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REFORMA 
ADMINISTRATIVA



“JUSTIFICATIVAS”

 1. “O Estado custa muito, mas entrega pouco”;

 2. “Estrutura complexa e pouco flexível da gestão de pessoas no
 serviço público brasileiro torna extremamente difícil a sua adaptação e a
 implantação de soluções rápidas, tão necessárias no mundo atual”.

 “Três grandes orientações: 
 (a) modernizar o Estado, conferindo maior dinamicidade, racionalidade e 
eficiência à sua atuação; 

 (b) aproximar o serviço público brasileiro da realidade do país; e 

 (c) garantir condições orçamentárias e financeiras para a existência do 
Estado e para a prestação de serviços públicos de qualidade“.



DIMENSÃO FISCAL



DIMENSÃO FISCAL



DIMENSÃO FISCAL



FUNDAMENTO “TEÓRICO” DA “REFORMA”



O QUE DIZ O DOCUMENTO DO BANCO 
MUNDIAL?



GASTA-SE MUITO COM PESSOAL?



GASTA-SE MUITO COM PESSOAL?



GASTA-SE MUITO COM PESSOAL?



DIMENSÃO “OCULTA” IDEOLÓGICA – PROJETO DE 
PODER





NOVOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

 Art. 37. A administração pública direta e indireta de 

quaisquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, imparcialidade, 

moralidade, publicidade, transparência, inovação, 

responsabilidade, unidade, coordenação, boa 

governança pública, eficiência e

subsidiariedade e, também, ao seguinte:



NOVOS “VÍNCULOS” DO TRABALHADOR COM A 
ADMINISTRAÇÃO

Art. 37...
 I - os cargos, os vínculos e os empregos públicos são acessíveis 

aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, 
assim como aos estrangeiros, na forma da lei;

1. Emprego público, mediante concurso público, CLT;

2. Cargo público com vínculo indeterminado: concurso; 
um ano de vínculo de experiência com desempenho 
satisfatório; classificação final dentro do quantitativo 
previsto em edital;



NOVOS “VÍNCULOS” DO TRABALHADOR COM A 
ADMINISTRAÇÃO
3. Cargo típico de Estado: concurso; dois anos de vínculo 
de experiência com desempenho satisfatório e classificação 
dentro do quantitativo previsto no edital;
4. Vínculo por prazo determinado – processo simplificado 
(!) (necessidade temporária decorrente de calamidade, de 
emergência, de paralisação de atividades essenciais ou de 
acúmulo transitório de serviço; atividades, projetos ou 
necessidade de caráter temporário ou sazonal, com indicação 
expressa da duração dos contratos; atividades ou 
procedimentos sob demanda)



ATIVIDADE TÍPICA DE ESTADO...UMA “IDEIA 
ANTIGA”

Lei 6.185/74  
Art 2º Para as atividades inerentes ao Estado como 
Poder Público, sem correspondência no Setor privado, 
compreendidas nas áreas de Segurança Pública, 
Diplomacia, Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
de Tributos Federais e contribuições 
previdenciárias, e no Ministério Público, só se 
nomearão servidores cujos deveres, direitos e 
vantagens sejam os definidos em Estatuto próprio, 
na forma do Art. 109 da Constituição Federal. 
Art 3º Para as atividades não compreendidas no 
artigo precedente só se admitirão servidores 
regidos pela legislação trabalhista, sem os direitos 
de greve e sindicalização, aplicando-se-lhes as 
normas que disciplinam o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço.



OCUPAÇÃO DOS CARGOS DE CONFIANÇA

 Redação atual:
 V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores 
ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem 
preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e 
percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições 
de direção, chefia e assessoramento;  

 Proposta:
 V - os cargos de liderança e assessoramento serão destinados às 
atribuições estratégicas, gerenciais ou técnicas;

 O critério para ocupar um destes cargos de confiança será estabelecido pelo 
chefe de cada Poder (§18º, art. 37)



OCUPAÇÃO DOS 
CARGOS DE 
CONFIANÇA
As funções serão, a partir da 
vigência da EC, 
gradualmente substituídas 
pelos novos cargos de  
liderança e assessoramento 
(art. 4º)

Fonte: 
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/201
9/03/governo-anuncia-corte-de-21-mil-cargos-funcoes-e-gr
atificacoes-tecnicas



A INTRINCADA RELAÇÃO DE CORRUPÇÃO E FALTA DE 
ESTABILIDADE NO SERVIÇO PÚBLICO

Fonte: Bugarin e Meneguin, https://www.scielo.br/pdf/ee/v46n1/0101-4161-ee-46-01-0043.pdf



A INTRINCADA RELAÇÃO DE CORRUPÇÃO E FALTA DE 
ESTABILIDADE NO SERVIÇO PÚBLICO



ACUMULAÇÃO
 Hoje é possível a acumulação apenas para dois cargos de professor 
e da área da saúde e um de técnico e outro de professor. 
 A PEC propõe que para vínculos de atividade típica de Estado, 
basicamente, a mesma regra anterior, mas proíbe outa forma de 
remuneração, ainda que privada, acrescentando a necessidade de 
compatibilidade de horário; para os outros cargos fica possível a 
acumulação, desde que haja compatibilidade de horários e não 
houver conflito de interesse. 
 A compatibilidade de horários vai ficar regulamentada em lei 
complementar que fixará a jornada máxima que o servidor poderá 
cumprir, nos seus vínculos.



VEDAÇÃO DE CONCESSÃO DAS SEGUINTES 
VANTAGENS
 a) férias, incluído o período de recesso, em período superior a 
trinta dias pelo período aquisitivo de um ano;
 b) adicionais referentes a tempo de serviço, independentemente 
da denominação adotada;
 c) aumento de remuneração ou de parcelas indenizatórias com 
efeitos retroativos;
 d) licença-prêmio, licença-assiduidade ou outra licença 
decorrente exclusivamente de tempo de serviço, 
independentemente da denominação adotada, ressalvada, 
dentro dos limites da lei, licença para fins de capacitação;



VEDAÇÃO DE CONCESSÃO DAS SEGUINTES 
VANTAGENS
 e) redução de jornada sem a correspondente redução de 
remuneração, exceto se decorrente de limitação de saúde, 
conforme previsto em lei;
 f) aposentadoria compulsória como modalidade de punição;
 g) adicional ou indenização por substituição, 
independentemente da denominação adotada, ressalvada a 
efetiva substituição de cargo em comissão, função de 
confiança e cargo de liderança e assessoramento;



VEDAÇÃO DE CONCESSÃO DAS SEGUINTES 
VANTAGENS
 h) progressão ou promoção baseada exclusivamente em 
tempo de serviço;
 i) parcelas indenizatórias sem previsão de requisitos, 
valores e parâmetros em lei, exceto para os empregados 
de empresas estatais, ou sem a caracterização de despesa 
diretamente decorrente do desempenho de atividades; e
 j) a incorporação, total ou parcial, da remuneração de cargo 
em comissão, função de confiança ou cargo de liderança e 
assessoramento ao cargo efetivo ou emprego permanente.



VEDAÇÃO DE PAGAMENTO DE VERBAS DURANTE 
AFASTAMENTOS
 Art. 37...
 § 16. Os afastamentos e as licenças do servidor não poderão ser 
consideradas para fins de percepção de remuneração de cargo em 
comissão ou de liderança e assessoramento, função de confiança, 
gratificação de exercício, bônus, honorários, parcelas indenizatórias ou 
qualquer parcela que não tenha caráter permanente.
 § 17. O disposto no § 16 não se aplica aos afastamentos e às licenças 
previstos nesta Constituição e, nos termos da lei:
 I - ao afastamento por incapacidade temporária para o trabalho;
 II - às hipóteses de cessões ou requisições; e
 III - ao afastamento de pessoal a serviço do Governo brasileiro no exterior 
sujeito a situações adversas no país onde desenvolva as suas atividades.



AUTONOMIA DE ÓRGÃOS PARA CONTRATAÇÃO 
FLEXIBILIZADA
 Art. 37...
 § 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 
administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus 
administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para 
o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: 
 ...
 IV - a possibilidade de contratação, mediante processo seletivo 
simplificado, de pessoal com vínculo por prazo determinado, com 
recursos próprios de custeio.
 V - os procedimentos específicos para a contratação de bens e serviços;
 VI - a gestão das receitas próprias;
 VII - a exploração do patrimônio próprio;
 VIII - o monitoramento e a avaliação periódica das metas de desempenho 
pactuadas no contrato; e
 IX - a transparência e prestação de contas do contrato.



APROFUNDAMENTO DA TERCEIRIZAÇÃO

 Art. 37-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
 poderão, na forma da lei, firmar instrumentos de cooperação 
com órgãos e entidades, públicos e privados, para a execução 
de serviços públicos, inclusive com o compartilhamento de 
estrutura física e a utilização de recursos humanos de particulares, 
com ou sem contrapartida financeira.
 ...
 § 4º A utilização de recursos humanos de que trata o caput não
 abrange as atividades privativas de cargos típicos de Estado.”



FIM DO RJU E DAS CARREIRAS

 Novo artigo 39, exige edição de Lei Complementar que deverá tratar 
de gestão de pessoas; política remuneratória e de benefícios, 
ocupação de cargos de liderança e assessoramento; organização da 
força de trabalho no serviço público; progressão e promoção 
funcionais; desenvolvimento e capacitação de servidores; duração 
máxima da jornada para fins de acumulação. Além disso, LC também 
irá dispor sobre definição de cargos típicos de Estado.

 O art. 39-A estabelece que deverão ser criados novos RJUs, que 
tratará do vínculo de experiência, como etapa do concurso, o vínculo 
pro prazo determinado, cargos que terão vínculo por prazo 
indeterminado, cargo típico de Estado e cargos de liderança e 
assessoramento (de confiança).



REGIME PREVIDENCIÁRIO

 RPPS: vínculo de experiência, vínculo com prazo 

indeterminado, cargo típico;

 RGPS: prazo determinado, nomeados para cargos em 

comissão ou liderança e assessoramento; também os 

vínculos sem estabilidade podem ser inseridos no RGPS se 

aprovada LC em até dois anos.



ESTABILIDADE

 Somente para cargos típicos de Estado (art. 41). Adquirida a 
estabilidade perdem o cargo em razão de decisão transitada ou 
proferida por colegiado, pad e avaliação de desempenho. 
 Para os outros – uma lei ordinária disporá sobre gestão de 
desempenho do servidor, que irá prever a possibilidade de 
desligamento. A única ressalva é que está vedado demissão por 
motivação político-partidária, com exceção dos cargos de 
liderança e assessoramento. (art. 41-A)
 A CF muda para estabelecer que a Lei que vai regulamentar a 
dispensa por insuficiência de desempenho é ordinária e não mais 
complementar. 



IMPOSSIBILIDADE DE ESTABILIDADE PARA 
EMPREGADO PÚBLICO

 Art. 173...
 § 7º É nula a concessão de estabilidade no emprego ou 
de proteção contra a despedida para empregados de  
empresas públicas, sociedades de economia mista e das 
subsidiárias dessas empresas e sociedades por meio de 
negociação, coletiva ou individual, ou de ato normativo que 
não seja aplicável aos trabalhadores da iniciativa privada.”



PODERES IMPERIAIS AO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Exagerada autonomia do presidente da república para 

extinguir cargos e órgãos da administração indireta 

(mudança dos artigos 48 e 84). Possibilidade de extinção, 

mediante mero de, por exemplo, Universidades Federais, 

Órgãos Reguladores, até Ibama, Funasa, DNIT, Fiocruz, 

INPE, etc.



PROJETO DE PODER – CORROSÃO DO APARATO 
ESTATAL

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     
Fonte: LEVITSKY, Steven; ZIBLATT, Daniel. Como 
as democracias morrem. Rio de Janeiro: Zahar, 
2018, p. 170.



IMPACTOS IMEDIATOS AOS ATUAIS SERVIDORES

 (1) perdem a garantia de destinação exclusiva das funções 
comissionadas e da destinação mínimo dos cargos em comissão, 
à medida que forem substituídos pelos cargos de liderança e 
assessoramento (art. 37, II e V, § 18); 

 (2) podem manter os atuais cargos acumulados, mas não 
podem acumular novos cargos (art. 5º); 

 (3) perdem a retribuição pelo exercício de função 
comissionadas e cargos em comissão durante afastamentos e 
licenças, por exemplo, licenças por saúde de pessoa de 
família(art. 37, § 16);



IMPACTOS IMEDIATOS AOS ATUAIS SERVIDORES

 (4) perdem o direito a plano de carreira (juntamente com a 
revogação do regime jurídico único - caput do art. 39); 

 (5) podem ser desligados por motivação político-partidária 
quando ocupam função comissionada ou cargo em comissão, 
ainda que efetivos (parágrafo único do art. 41-A);

 (6) perdem a garantia de que seus cargos não sejam 
modificados senão por lei, podendo agora ser modificados por 
decreto (art. 84, VI);



IMPACTOS IMEDIATOS AOS ATUAIS SERVIDORES

 (7) perdem a possibilidade de concessões de benefícios e 
vantagens vedadas aos novos servidores, mantendo apenas as 
concedidas até 1º de setembro de 2020 (art. 3º e novo 37, XXIII);

 (8) perdem, em dois anos, o pagamento de parcelas 
indenizatórias sem requisitos e valores fixados em lei e sem 
caraterização de despesa decorrente do desempenho da atividade 
(art. 6º);

 (9) perdem a garantia da perda do cargo público somente 
depois do trânsito em julgado, pois bastaria decisão colegiada 
(art. 41, § 1º, I e art. 2ª, § 2º).



OBRIGADO.


